
Novo imposto sobre bens e 
serviços

Eurico Marcos Diniz de Santi

Doutor PUC/SP e Professor FGV



ñDESIGNò DA QUALIDADE 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO:

pensando segurança jurídica,
ambiente de negócios e o futuro do 

Brasil... 

ThinkTank

Eurico Marcos Diniz de Santi

Bernard Appy

Isaias Coelho

Nelson Machado

Eurico Santi

ThinkTank

Nelson Machado

Bernard Appy

Eurico Santi

Isaias Coelho



Reforma 

Tributária 

UBER?
Matéria de 05jan2017

ThinkTank
Bernard Appy

Isaias Coelho

Nelson Machado

Eurico Santi



REFORMA DA QUALIDADE 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO - SINTA

Simples, Isonômico, Neutro, Transparente e ARRECADADOR

EQUIDADENEUTRALIDADE

SIMPLICIDADE TRANPARÊNCIA

ARRECADAÇÃO
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Alíquotas distintas na cadeia de produção e consumo, 
desinformam o consumidor, geram cumulatividade e politizam 

setorialmente a legalidade tributária



Alíquota Uniforme 1%:
quem paga imposto sobre o consumo é o 

consumidor -eleitor
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Legalidade única e alíquota uniforme (X%)

para todos os setores da cadeia de produção e comércio

oferece SEGURANÇA JURÍDICA, SIMPLICIDADE para o contribuinte/fisco, 

TRANSPARÊNCIA PARA O CONSUMIDOR-ELEITOR, unificam o debate sobre 

CONTROLE DA CARGA TRIBUTÁRIA e despolitizam as pressões setoriais (quem 

paga é o consumidor)

1%
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Padrão de incidência tributária setorial

ÅAumenta a Competência Material dos Municípios = + ICMS

ÅAumenta a Competência Material dos Estados =   + ISS

ÅAumenta a Competência Material da União = + PF

ÅUnifica a base nacional sobre bens e consumo

ÅGarante autonomia para que cada ente defina sua alíquota.

+ Serviços

+ C.Civil

+ 

ICMS

+ ICMS

Alternativa CCiF
Fortalecimento da Federação



LEI COMPLEMENTAR N. XXXX

VERSÃO 1.1

3 de outubro de 2017

Art. 1o. Fica instituído o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), que será disciplinado

exclusivamente por esta lei, ressalvada a autonomia da União, dos Estados, dos

Municípios e do Distrito Federal para fixação e alteração de suas alíquotas.

CAPÍTULO I ïFato Gerador

Art. 2º O IBS incide sobre as operações onerosas de:

I ïtransferência de bens;

II ïprestação de serviços;

III ïcessão ou o licenciamento de direitos de uso; e

IV ïimportação de bens, serviços e direitos.

§1º O IBS incidente sobre a importação de bens tangíveis será devido no momento do

desembaraço aduaneiro.

§2º O IBS incidente sobre a importação de serviços e de direitos será devido no momento

da conclusão da operação de aquisição.

§3º É irrelevante para a caracterização do fato gerador do IBS a existência de uma ou mais

hipóteses de incidência na mesma operação.



Seção II ðContribuintes e Responsáveis

Art. 3o. O contribuinte do IBS é aquele que pratica o fato

gerador.

Parágrafo único. Não serão considerados contribuintes do

IBS aqueles que tiverem faturamento anual inferior ao

limite fixado pelo art. XX.

Art. 4o. Serão responsáveis pelo recolhimento do IBS

aqueles previstos nos artigos 124, I e 129 a 137 do Código

Tributário Nacional, nos estritos limites previstos nesses

artigos, em conformidade com o art. 146, III, da

Constituição Federal.



Seção III ðBase de Cálculo

Art. 5o. A base de cálculo do IBS é o valor das operações indicadas no 

art. 2o (fatos geradores).

Art. 6o. Não integram a base de cálculo do IBS:

I ïo montante do próprio IBS;

II ïos descontos incondicionais; e

III ïXXX

Art.7o. A base de cálculo do IBS na importação incluirá o seguro, o 

frete, os tributos e os demais custos da importação e será convertido 

em moeda nacional pela mesma taxa de câmbio utilizada para o 

cálculo do imposto de importação.



Seção IV ðAlíquota

Art. 8o A alíquota do IBS será composta pelo somatório das alíquotas 

fixadas pela União, pelos Estados e pelos Municípios.

Art. 9o. A alíquota do IBS de cada ente federativo será composta pelo 

somatório das alíquotas fixadas para a parcela livre e as parcelas 

vinculadas, de acordo com os art. XX da Constituição Federal.

Art. 10. Nas operações interestaduais e intermunicipais deve ser 

aplicada a alíquota do Estado do município e do estado de destino.

Art. 11. Não são permitidas diferenciações de alíquotas entre bens, 

serviços e direitos.



Seção V ðNão-Cumulatividade

Art. 12. O IBS incidente na aquisição de bens, serviços e direitos 

constitui crédito na apuração do IBS devido, exceto o relativo a bens, 

serviços ou direitos sem nexo com a atividade negocial.

Parágrafo único. Caso o contribuinte verifique, em momento posterior à 

aquisição, que o bem, serviço ou direito não será utilizado na atividade 

empresarial, o crédito será estornado.

Art. 13. A aquisição de bens, serviços e direitos não tributados não dá 

direito a crédito.

Art. 14. O direito de apropriar-se dos créditos extingue-se em 5 (cinco) 

anos contados da data de emissão do documento fiscal de aquisição 

do bem, serviço ou direito.



Seção V ðNão-Cumulatividade

Art. 15. A apropriação extemporânea de créditos a que der causa o contribuinte 

deverá ser feito pelo valor nominal.

Art. 16. Os créditos acumulados serão restituídos no prazo de 60 dias pelo seu 

valor nominal.

Art. 17. Na hipótese de serem identificados indícios de fraude na composição 

dos créditos acumulados, o prazo para devolução poderá ser prorrogado por 

mais 120 dias, sendo devidos juros calculados pela taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) sobre este período adicional.

Art. 18. A não devolução dos créditos acumulados em até 60 dias (art. 15) ou 

em até 180 dias (art. 16), conforme o caso, autoriza sua transferência imediata 

a terceiros.

Parágrafo único. Não haverá incidência de tributos sobre a contraprestação 

devida pela alienação dos créditos acumulados, seja ela relativa a bens, 

direitos, serviços ou moeda.



Seção VI ðIncentivos e Benefícios

Art. 19 O IBS não será objeto de concessão de isenções,

incentivos ou benefícios tributários ou financeiros, inclusive

de redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou

outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta

ou indiretamente, em carga tributária menor que a

decorrente da aplicação das alíquotas nominais.



Seção VII ðRegistro, Obrigações Acessórias e Pagamento

Art. 20. Todos que praticarem os fatos geradores do IBS e tiverem 

faturamento anual superior a R$ XXX, ficam obrigados a se registrar 

no sistema de pagamentos do imposto.

§1o. No caso de atividades iniciadas no curso do ano-calendário, o 

limite será calculado proporcionalmente.

§2o Fica facultado o registro e pagamento do IBS àqueles que tiverem 

faturamento inferior ao limite fixado neste artigo.

Art. 21. O ICMS será apurado mensalmente, de forma centralizada e 

englobando todos os estabelecimentos da pessoa jurídica (matriz e 

filiais), podendo ser pago até o XX dia do mês subsequente.


